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R E L A T Ó R I O
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Em análise APELAÇÕES interpostas pelo INSS e pela PARTE AUTORA contra sentença que acolheu pedido da parte autora para condenar a autarquia na concessão de aposentadoria especial, com efeito retroativo à data do ajuizamento da ação, após o reconhecimento de diversos períodos intercalados entre 23.04.1987 e 25.06.2013 como tempo de serviço especial. Sentença proferida em 01.12.2016.
Razões recursais do INSS: pede a reforma da sentença para julgar improcedente o pedido, sustentando inexistência de prova da exposição do segurado ao agente nocivo de forma permanente, habitual e não intermitente; extemporaneidade dos perfis profissiográficos apresentados são extemporâneos, da ausência de exposição permanente ao agente; que o uso eficaz de EPI neutraliza o efeito do agente nocivo.
Razões recursais do autor: pugna pela reforma da sentença no ponto em que indefere a conversão de tempo comum em especial e quanto ao indeferimento da especialidade do período de 26.06.2003 a 29.09.2014, argumentando que ficou  comprovada a exposição a agentes nocivos (fosfina, hidrocarbonetos) e a ineficácia do EPI ofertado pela empregadora. Requer a fixação da DIB/DIP na DER. Ao final, pede a fixação dos honorários em 15% sobre o valor das parcelas vencidas. 
Contrarrazões pelo autor (fls. 291/295).  
É o relatório.
V O T O
Reexame necessário
Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 496, §3º, Código de Processo Civil/2015).
De acordo com recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida no REsp. n. 1.735.097/RS:
 “A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias, cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos”...”Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS”.
Na esteira da mesma decisão, 
“A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade na busca pela duração razoável do processo, pois, além dos critérios previstos no § 4º do art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º)”. 
No caso concreto, ainda que o benefício fosse concedido com base no teto máximo da Previdência, observada a data de seu início (data da implantação) fixado na sentença, o valor total das parcelas vencidas, acrescido de todos os encargos legais e sucumbenciais (juros de mora, correção monetária, honorários advocatícios etc), jamais chegaria perto do limite de R$1000,00 (mil) salários mínimos, definido no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015 para efeito de duplo grau de jurisdição obrigatório. Afasto, portanto, o reexame necessário. 
De modo que o reexame da matéria deve-se ater aos limites em que impugnado pelas partes recorrentes.
Apelação do INSS/Tempo especial 
1. O tempo de serviço prestado com exposição a agentes agressivos, bem como os meios de sua comprovação, devem ser disciplinados pela lei vigente à época em que foi efetivamente prestado o serviço. De modo que “eventual alteração no regime, ocorrida posteriormente, mesmo que não mais reconheça aquela atividade como especial, não retira do trabalhador o direito à contagem do tempo de serviço na forma anterior, porque já inserida em seu patrimônio jurídico” (RESP 425660/SC; DJ 05/08/2002 PG: 407; Relator Min. FELIX FISCHER).
2. Nesse contexto, segundo o entendimento da melhor doutrina e jurisprudência dominante, tem-se que: (i) até 28.04.1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); (ii) a partir de 29.04.1995 não mais se admite o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05.03.1997; e (iii) a partir de então, por meio de formulário elaborado com base em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.
3. Os formulários DIRBEN 8030 e DSS-8030 e os laudos técnicos fornecidos pela empresa têm presunção de veracidade e constituem provas suficientes para comprovar o labor em atividade especial. A exigência de laudo técnico expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho só se tornou efetiva a partir do Decreto 2.172/1997, que regulamentou a Lei 9.528/1997. Precedentes deste Tribunal e do STJ. (AMS 0000678-67.2012.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.196 de 10.09.2015).
4. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de laudos extemporâneos à prestação do serviço, uma vez comprovado o exercício da atividade especial por meio de formulários e laudos periciais, contendo os requisitos necessários. Repita-se, o fato de a documentação sobre as condições em que o trabalho fora prestado ter sido elaborada em data posterior à prestação dos respectivos serviços, por si só, não obsta o reconhecimento do tempo de serviço como especial.
5. É pertinente ainda destacar, que o formulário que evidencia exposição a agentes insalubres ou perigosos, cujas informações nele constantes foram extraídas de laudo técnico, dispensa a apresentação do laudo correspondente, na forma do Artigo 161, § 1o, da IN INSS/PRES 27/2008 e do Art. 256, IV, da IN INSS/PRES 45/2010. 
6. Do mesmo modo, a exigência legal da permanência, habitualidade ou não intermitência da exposição aos agentes agressivos à saúde do trabalhador somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer maneira, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.
7. Especificamente em relação ao agente físico ruído, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de estabelecer os seguintes limites de ruído acima dos quais a exposição seria nociva à saúde do trabalhador, observada a legislação e cronologia pertinente: 80 decibéis até 05.03.97 (data da edição do Decreto 2.172/97), 90 decibéis no período de 06.03.97 a 18.11.03 (data da edição do Decreto 4882/2003) e de 85 decibéis, a partir de 19.11.03, sem possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 4882/03, que redução o limite de tolerância de 90 dB para 85 dB (REsp nº 1398260/PR):
Observe que, os níveis de ruído 80 (oitenta) dB, 90 (noventa) dB ou 85 (oitenta e cinco) dB referem-se a limites de tolerância permitidos pela legislação até 05.03.1997, de 06.03.1997 a 18.11.2003 e partir de 19/11/2003, respectivamente. Logo, apenas a exposição do segurado a ruído acima desses limites é que obriga a contagem do tempo de serviço como especial para o fim de aposentadoria especial, ou para conversão em tempo comum para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 4882/03 que reduziu de 90 dB para 85 dB o limite de tolerância para o fim de contagem do tempo especial.
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE TRABALHO ESPECIAL. RUÍDO. ALTERAÇÃO DO PARÂMETRO PELO DECRETO 4.882⁄03. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. 1. Em homenagem ao princípio do tempus regit actum, a redução do limite de ruído pelo Decreto n. 4.882⁄03 não retroage para abranger período anterior à sua vigência. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1309696⁄RS, Rel. Ministro BENEDITO
8. A natureza especial do trabalho, com exposição a agentes químicos derivados de hidrocarbonetos (óleos minerais, graxas e lubrificantes), decorre da previsão de tais substâncias nocivas nos itens 1.2.11 do Decreto n. 53.831/64 e 1.2.10 do Decreto n. 83.080/79.
9. A apuração da nocividade, entendida como situação combinada ou não de substâncias, energias e demais fatores de riscos reconhecidos, presentes no ambiente de trabalho, capazes de ocasionar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador, se submete a duas espécies ou critérios de avaliação: 
(i) avaliação qualitativa: hipótese em que a nocividade se presume, independentemente de mensuração, sendo constatada pela simples presença do agente no ambiente de trabalho, conforme previsão contida nos Anexos 6, 13 e 14 da Norma Regulamentadora nº 15, do TEM, e no anexo IV do RPS;
(ii) avaliação quantitativa: hipótese em que a nocividade se caracteriza quando ultrapassados os limites de tolerância ou doses (Anexos 1, 2, 3, 5, 8, 11 e 12, NR-15 do TEM), por meio de mensuração da intensidade ou da concentração consideradas no tempo efetivo da exposição no ambiente de trabalho, conforme IN n. 77, de 21 de janeiro de 2015, em seu art. 278:
Art. 278. Para fins da análise de caracterização da atividade exercida em condições especiais por exposição à agente nocivo, consideram- se:
I - nocividade: situação combinada ou não de substâncias, energias e demais fatores de riscos reconhecidos, presentes no ambiente de trabalho, capazes de trazer ou ocasionar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador; e 
II - permanência: trabalho não ocasional nem intermitente no qual a exposição do empregado, do trabalhador avulso ou do contribuinte individual cooperado ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço, em decorrência da subordinação jurídica a qual se submete.
§ 1º Para a apuração do disposto no inciso I do caput, há que se considerar se a avaliação de riscos e do agente nocivo é:
I - apenas qualitativo, sendo a nocividade presumida e independente de mensuração, constatada pela simples presença do agente no ambiente de trabalho, conforme constante nos Anexos 6, 13 e 14 da Norma Regulamentadora nº 15 - NR-15 do MTE, e no Anexo IV do RPS, para os agentes iodo e níquel, a qual será comprovada mediante descrição:
a) das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a jornada;
b) de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados na alínea "a"; e c) dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato; 
II - quantitativo, sendo a nocividade considerada pela ultrapassagem dos limites de tolerância ou doses, dispostos nos Anexos 1, 2, 3, 5, 8, 11 e 12 da NR-15 do MTE, por meio da mensuração da intensidade ou da concentração consideradas no tempo efetivo da exposição no ambiente de trabalho.
10. Quanto ao uso e eficácia dos EPI’s ou EPC’s, no julgamento do ARE 664335, submetido ao regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal traçou os seguintes critérios:
(i) comprovada a efetividade dos equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) para neutralizar a nocividade do agente a que estiver exposto o segurado, fica descaracterizado o labor em condições especiais;
ii) havendo divergência ou dúvida sobre a efetividade do equipamento de proteção para descaracterizar as condições nocivas em que o labor é prestado, impõe-se o reconhecimento do tempo especial em favor do segurado; 
(iii) no caso específico de exposição ao agente físico ruído a níveis acima dos limites de tolerância previstos na legislação, ainda que comprovada a utilização de EPI (protetores auriculares), deve-se manter o reconhecimento da especialidade da atividade.
Logo, por força do referido precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de descaracterização do exercício de atividades em condições especiais, caso demonstrada a eficácia dos EPI’s ou EPC’s, passou a ser a regra geral.
11. Por outro lado, em relação aos agentes reconhecidamente cancerígenos, o próprio INSS reconhece, tecnicamente, que o uso dos EPI’s ou EPC’s, ainda que eficazes, não possuem aptidão para afastar o direito ao reconhecimento da especialidade do labor, nos termos do art. 284, parágrafo único, da IN 77, de 21 de janeiro de 2015:
Art. 284. Para caracterização de período especial por exposição ocupacional a agentes químicos e a poeiras minerais constantes do Anexo IV do RPS, a análise deverá ser realizada:
Parágrafo único. Para caracterização de períodos com exposição aos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados na Portaria Interministerial n° 9 de 07 de outubro de 2014, Grupo 1 que possuem CAS e que estejam listados no Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999, será adotado o critério qualitativo, não sendo considerados na avaliação os equipamentos de proteção coletiva e ou individual, uma vez que os mesmos não são suficientes para elidir a exposição a esses agentes, conforme parecer técnico da FUNDACENTRO, de 13 de julho de 2010 e alteração do § 4° do art. 68 do Decreto nº 3.048, de 1999. 
Por exemplo, o alcatrão de hulha é uma mistura de hidrocarbonetos, de cor escura e aparência líquida viscosa. Apresenta em sua composição o benzeno, o antraceno e o piche, dentre outras substâncias. O piche de alcatrão de hulha é constituído quase que inteiramente de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP), sendo cancerígeno, portanto. O breu de alcatrão de hulha e os betumes, de igual forma, são carcinogênicos, conforme Lista nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH) (Portaria Interministerial n. 9, de 07.10.2014). O antraceno figura entre os hidrocarbonetos aromáticos policíclicos e é obtido pela destilação do alcatrão de hulha, sendo também carcinogênico. Outros exemplos de agentes cancerígenos são o Asbesto (amianto): Item 1.9.5 do Manual da Aposentadoria Especial editado pelo INSS, 2017; Benzeno: Item 1.9.3 do Manual da Aposentadoria Especial editado pelo INSS, 2017; 
12. Tratando-se de periculosidade, a exemplo da eletricidade e do vigilante ou guarda armada, a utilização de EPI não afasta a especialidade do tempo de serviço.
13. Em relação ao serviço prestado anteriormente a 03 de dezembro de 1998, fica dispensada a produção de prova sobre a eficácia do EPI, pois mesmo que o PPP indique a adoção de EPI eficaz, essa informação deverá ser desconsiderada e o tempo considerado como especial, conforme se observa da IN INSS 77/2015 -Art. 279, § 6º):
"§ 6º Somente será considerada a adoção de Equipamento de Proteção Individual - EPI em demonstrações ambientais emitidas a partir de 3 de dezembro de 1998, data da publicação da MP nº 1.729, de 2 de dezembro de 1998, convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998, e desde que comprovadamente elimine ou neutralize a nocividade e seja respeitado o disposto na NR-06 do MTE, havendo ainda necessidade de que seja assegurada e devidamente registrada pela empresa, no PPP, a observância: (...)"
Caso concreto
Agente nocivo/Ruído
Em relação ao agente ruído, observe-se que o trabalho foi prestado nos períodos e condições abaixo:
1) De 16.11.2004 a 08.08.2007 - ruído acima de 90 dB;
2) De 09.08.2007 a 30.06.2008 - ruído acima de 85 dB;
Os formulários de informações sobre atividade com exposição ao agente nocivo confirmam que nos períodos reconhecidos na sentença o segurado esteve exposto a ruído superior aos limites legalmente permitidos pela legislação, observada a cronologia pertinente, para a contagem de tempo especial, conforme entendimento firmado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1398260/PR.
Observe-se mais, que os laudos e documentos que instruem a inicial confirmam que o impetrante laborou exposto, durante toda a sua jornada de trabalho, ao agente nocivo, acima dos limites de tolerância, o que lhe confere direito à contagem do tempo de serviço como especial, nos termos dos artigos 57 e seguintes da Lei nº 8.213/91. Sentença mantida no ponto.
Ruído Médio
Os níveis médios de ruído são apurados através da dosimetria, método empregado para avaliar doses de ruído recebidas por trabalhadores itinerantes ou em postos fixos de trabalho, cujos níveis variam aleatoriamente no decorrer do tempo. Os resultados obtidos indicam a média ponderada ao longo do tempo de monitoração individual, para a jornada de trabalho, sendo desnecessário qualquer esclarecimento ou apresentação de outra prova que não a documentação já apresentada, que atende aos requisitos legais.
Não há óbice à adoção do ruído médio como parâmetro para apurar-se sua nocividade, pois como claramente delineado no julgamento pelo TRF da 1ª Região da AMS nº 2001.38.00.021385-2/MG (Rel. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Segunda Turma, DJ de 12/08/2005), o ruído não pode ser sempre contínuo no mesmo nível, sem oscilação, que é consequência das leis da Física; é total e humanamente impossível medir a cada segundo e registrar as suas oscilações mínimas. 
A comprovação de que a exposição ao ruído ocorria de forma habitual e permanente decorre da própria dosimetria, já que os níveis médios de ruído são apurados por meio de método que avalia doses de ruído recebidas por trabalhadores itinerantes ou em postos fixos de trabalho cujos níveis variam aleatoriamente no decorrer do tempo.
Observe-se também que, modo geral, o fato de constar dos formulários a resposta SIM ou NÃO no campo: “RUIDO CONTINUO OU INTERMITENTE”, não significa que a exposição ao agente nocivo não tenha sido de forma habitual e permanente, não eventual nem intermitente, como procura demonstrar o INSS.
Apelação do autor
Conversão de tempo comum em especial
A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte é no sentido da impossibilidade de conversão de tempo comum em especial para fins de aposentadoria especial. (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12.2012).
Ao julgar o Recurso Especial n. 1.310.034/PR (recurso repetitivo), o STJ pacificou o entendimento de que “a lei vigente por ocasião da aposentadoria é aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço”. Tal entendimento foi reafirmado no julgamento dos embargos ocorrido no dia 16.11.2015 (EDcl nos EDcl no REsp Nº 1.310.034-PR).
De modo que, a sentença deve ser mantida no ponto.
Outros agentes nocivos 
Organofosforados/fosfina/amônia/hidrocarbonetos (23.04.1987 a 15.11.2004, 01.07.2008 a 25.06.2013, 26.06.2013 a 29.09.2014)
Nos períodos acima a parte autora trabalhou na Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, sempre na função de artífice/mecânico de manutenção, exposto aos agentes nocivos Fosfina/amônia/organofosforados/hidrocarbonetos aromáticos (graxa, óleo), substancias descritas como insalubres nos itens 1.2.6do Anexo III, do Decreto 53.831/64 e 1.2.6 do Anexo I, do Decreto 83.080/79, o que permite o enquadramento dos períodos como tempo especial. 
Importante observar que, conforme entendimento abaixo explanado, a simples informação padrão de eficácia do EPI no PPP, não é suficiente para afastar a insalubridade e nocividade do agente químico, como no caso.
Sentença reformada no ponto, conforme requerido na apelação do autor, reconhecendo também a especialidade do período de 26.06.2013 a 29.09.2014. Fica limitada, contudo, a contagem do tempo até 27.03.2014 (DER).
Uso de EPI
No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) pelo segurado, invoca-se o precedente do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) nº 664.335 com repercussão geral reconhecida (Tema nº 555).
Em relação aos agentes nocivos diversos do ruído, extrai-se do referido julgado (ARE 664.335/SC que a utilização de equipamento de proteção somente descaracterizará a especialidade da atividade se comprovada, por laudo técnico, a sua real efetividade, e demonstrado nos autos o seu uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho, consoante entendimento do STJ que se coaduna com a recente decisão do STF a que se procura interpretar (AgRg no AREsp 174.282/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 28-06-2012; Resp 1.108.945/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 23-06-2009).
Especificamente em relação aos agentes nocivos, em que a avaliação é meramente qualitativa, a especialidade do tempo de serviço somente deve ser afastada quando ficar comprovado que a utilização do EPI neutraliza ou elimina totalmente a nocividade do agente.
Com efeito, há em verdade, a necessidade de se demonstrar, no caso concreto, que o uso efetivo e permanente de EPI é "suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete", conforme assentou o relator no precedente do STF acima indicado. Ademais, o STF, em reiterados precedentes, tem admitido, no caso do agente ruído, que havendo divergência ou dúvida sobre a real efetividade do equipamento de proteção, esta milita em favor do autor, impondo-se o reconhecimento da especialidade do tempo especial e afastando a eficácia do EPI. 
Quanto ao caso concreto, no qual a exposição do autor se deu a diversos agentes químicos, esta Corte tem se posicionado no sentido de aplicar o entendimento do STF também aos casos de agentes biológicos e químicos. Do que se conclui que, mesmo informada a utilização de EPI’s pelo segurado, estes não são capazes de elidir, de forma absoluta, o risco proveniente do exercício da atividade com exposição aos referidos agentes nocivos. 
Entendimento que somente será afastado se comprovado pelo quadro probatório (laudos, atestados, etc – que não se confundem com simples a indicação de “SIM” nos formulários e PPPs), a eficácia efetiva e absoluta dos equipamentos de proteção individual ofertados ao segurado, o que não se verifica na espécie, diferentemente do afirmado pelo INSS, não se comprovou a efetividade dos EPIs. 
Benefício cabível
No tocante à concessão da aposentadoria, a legislação previdenciária prevê três situações, a saber: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16.12.1998, da vigência da EC nº 20/1998 (integral aos 35 anos de serviço para o homem e 30 anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada); b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16.12.1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria proporcional a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável o cumprimento do requisito etário (53 anos de idade para homem e 48 anos de idade para mulher), bem como a integralização do percentual de contribuição pedágio (+ 20% do tempo que, na data da publicação da emenda, faltava para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, ou 40% para a proporcional); c) por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário tão somente o tempo de contribuição (35 anos de contribuição para o homem e 30 para a mulher); ou ainda, d) aposentadoria especial, com renda mensal equivalente a 100% do salário de contribuição, quando o segurado tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57, Lei 8.213/91).
DIB/DIP na DER.
O termo inicial do benefício de aposentadoria especial, a teor do artigo 49 da Lei nº 8.213/91, por determinação do artigo 57, §2º da mesma lei, deve coincidir com a data do requerimento administrativo, quando estiverem presentes todos os requisitos necessários à concessão do benefício. De modo que, no caso concreto mostra-se irrelevante o fato de o PPP ter sido apresentado somente em juízo, pois cabe ao INSS orientar os segurados quanto à necessidade dos documentos indispensáveis para análise do pedido. 
A Primeira Seção do STJ, no julgamento da Pet 9.582/2015, Relator Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe 16.9.2015, consolidou o entendimento no sentido de que "a comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada  em  momento  anterior  não  tem  o  condão de afastar o direito  adquirido  do  segurado,  impondo-se  o  reconhecimento  do  direito  ao  benefício  previdenciário  no  momento  do requerimento administrativo, quando preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria". 
Logo, com razão a parte autora, o benefício deverá ser implantado desde a data do requerimento administrativo, apresentado em 27.03.2014.
Honorários
Mantenho o percentual dos honorários fixado na sentença, pois em consonância com reiterados precedentes desta Câmara Regional Previdenciária.
Conclusão
Com a confirmação do enquadramento do tempo de serviço especial, o autor passa a contar com mais de 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço/contribuição todo especial na data do requerimento administrativo, o que lhe assegura o direito ao benefício de aposentadoria especial desde então, conforme requerido na inicial.
Sentença parcialmente reformada para enquadrar também como tempo especial o período de 26.06.2013 a 29.09.2014, conceder aposentadoria especial, a partir do requerimento administrativo (DER 27.03.2014). Mantida a sentença quanto aos demais itens inclusive quanto aos honorários e demais consectários.
Quanto aos juros e correção monetária, por se tratar de matéria de ordem pública, determino sejam observados os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.
Fixo os honorários recursais em favor do autor no percentual de 5%, nos termos do §11º, do art. 85, do NCPC.
Diante desse contexto, nego provimento à apelação do INSS e dou parcial provimento à apelação do autor, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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